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 TERMO DE REFERÊNCIA 
 LEI Nº 14.133 DE 1º de Abril de 2021 

DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

AQUISIÇÃO DE LICENÇAS DE SOFTWARE CHATGPT 
 

1.  CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da lei n. 14.133/2021). 

1.1. Aquisição de licenças de software ChatGPT 4.0 plano Business Teams (licença de 12 meses) desenvolvido pela 
OpenAI. 

1.2. Detalhamento do objeto: 

Item Unidade Quantidade Especificação 
Valor 

Unitário 
Estimado 

Valor Total 
Estimado da 
Contratação 

01 Unidade 5 

Aquisição de licenças de software ChatGPT 
4.0 plano Business Teams (licença de 12 
meses) desenvolvido pela OpenAI. 
 

Código SAMAE: 395439 

R$ 2.500,00 R$ 12.500,00 

TOTAL R$   12.500,00 

 

1.3. As licenças a serem contratadas devem atender aos seguintes requisitos mínimos: 

1.3.1. Acesso à plataforma ChatGPT Teams com recursos colaborativos;  

1.3.2. Suporte a consultas avançadas e integração com fluxos de trabalho;  

1.3.3. Ambiente seguro para uso corporativo, com controles de privacidade e governança;  

1.3.4. Acesso a modelos avançados de IA para processamento de linguagem natural;  

1.3.5. Suporte técnico especializado e garantia de funcionamento durante o período contratado. 

1.3. Os endereços de e-mail a serem utilizados para o cadastramento das licenças da solução contratada (ChatGPT) serão 
informados juntamente com a Autorização de Fornecimento. 

1.4. O custo estimado para contratação do objeto é de R$ 12.500,00 (doze mil e quinhentos reais.), conforme custos 
apostos na tabela acima, que foram obtidos através de pesquisa de preços de mercado. 

1.5. O prazo para execução dos serviços será de 12 (doze) meses consecutivos, a partir da data do recebimento da Auto-
rização de Fornecimento e da ativação das licenças de uso, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

1.5.1. O prazo de vigência do contrato será fixado em 60 (sessenta) dias após o término do prazo de execução. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA AQUISIÇÃO - (art. 6º, inciso XXIII, alínea “‘b’” 
da lei n. 14.133/2021). 

2.1. A crescente complexidade das atividades técnicas, administrativas e jurídicas do SAMAE de Jaraguá do Sul exige o 
uso de tecnologias capazes de aumentar a produtividade, a precisão e a segurança jurídica na elaboração de documentos 
e na tomada de decisões. Como autarquia responsável pelos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 
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do município, o SAMAE atua sob rígidos padrões legais e normativos, notadamente os definidos pela Lei Federal nº 
11.445/2007 (atualizada pela Lei nº 14.026/2020) e pela Lei nº 14.133/2021, que rege as contratações públicas. Nesse 
contexto, ferramentas tecnológicas baseadas em inteligência artificial, como o ChatGPT, surgem como solução viável e 
estratégica para apoiar os servidores na execução de tarefas que exigem alto grau de fundamentação técnica, legal e 
textual. 

2.2. A ferramenta ChatGPT, desenvolvida pela OpenAI, trata-se de uma plataforma baseada em modelos de linguagem 
natural treinados com vasta base de conhecimento técnico, jurídico, administrativo e científico. Sua utilização tem sido 
amplamente discutida e aplicada no setor público como apoio à elaboração de minutas de atos normativos, termos de 
referência, pareceres preliminares, relatórios técnicos e respostas a órgãos de controle. A versatilidade e a capacidade da 
ferramenta em gerar conteúdos de forma coerente e estruturada tornam sua adoção especialmente útil para instituições 
como o SAMAE, que operam com grande volume de documentos técnicos e administrativos, exigindo precisão e 
celeridade. 

2.3. O uso da inteligência artificial aplicada à gestão pública, especialmente no apoio à produção de textos técnicos e 
jurídicos, está alinhado com as diretrizes de transformação digital da administração pública. Ferramentas como o 
ChatGPT contribuem para a mitigação de erros formais e materiais, ampliam a eficiência administrativa e reduzem custos 
operacionais ao substituir, em parte, a necessidade de serviços externos de consultoria. Além disso, possibilitam a 
interpretação assistida de normativos legais, regulamentações técnicas da ABNT, ANA, INMETRO e CONAMA, bem 
como a elaboração de análises comparativas, justificativas técnicas e pareceres administrativos preliminares, com rapidez 
e fundamentação. 

2.4. A contratação da ferramenta em sua versão empresarial garante maior segurança e controle sobre o uso institucional, 
incluindo recursos de confidencialidade, armazenamento de histórico e customização conforme as necessidades da 
autarquia. Essa solução pode ser integrada aos processos de trabalho da Diretoria Técnica, Diretoria Administrativa, 
Coordenadoria de Compras e Licitações, Assessoria Jurídica e áreas operacionais, promovendo ganhos objetivos de 
desempenho e qualidade nos documentos e atos administrativos. Ademais, estudos de instituições de referência no assunto 
indicam aumentos de produtividade superiores a 30% na execução de tarefas com apoio de IA generativa. 

2.5. Diante disso, a contratação do ChatGPT para uso institucional pelo SAMAE de Jaraguá do Sul apresenta-se como 
uma medida adequada, oportuna e alinhada com os princípios da eficiência, inovação, economicidade e interesse público, 
conforme os artigos 11 e 75 da Lei nº 14.133/2021. Sua adoção representa um avanço na modernização dos processos 
internos da autarquia, oferecendo suporte técnico qualificado e contínuo às equipes envolvidas na produção de 
documentos estratégicos, técnicos e normativos. Recomenda-se, portanto, a formalização do processo de contratação da 
ferramenta, observando-se os trâmites legais pertinentes à modalidade de contratação mais adequada. 

3.  REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO - (arts. 6º, XXIII, alínea “d” da lei n. 14.133/2021). 

3.1. O regime de fornecimento do objeto será de forma integral. 

3.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

3.3. Não se enquadra como sendo bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021. 

3.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, com características e especificações usuais de 
mercado. 

3.5. Prevê o art. 72, inciso V, da Lei Federal n. 14.133/2021 que, junto ao processo de contratação direta, deverá ser 
comprovado pelo contratado o preenchimento dos requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária, nos 
seguintes termos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: [...] 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; [...] 
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3.6. Ora, se em momento posterior à escolha do contratado deverá ser verificado o preenchimento dos requisitos de 
habilitação e qualificação mínima, é requisito lógico que eles sejam requeridos e definidos em momento anterior à sua 
verificação, ou seja, no presente Termo de Referência. 

3.7. Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr1: 

Além do preço, com base no inciso V o artigo 72 da Lei nº 14.133/2021, é importante que a 
Administração Pública avalie as qualificações do futuro contratado, que deve ter habilidade 
para prestar o objeto do contrato, devendo a Administração Pública buscar elementos que 
retratem a experiência anterior dele. Não é lícito à Administração Pública, sob o argumento 
da dispensa e da inexigibilidade, agir imprudentemente, contratando alguém que não tenha 
aptidão para tanto. É fundamental cercar-se de cuidados e demandar do futuro contratado 
a comprovação das condições consideradas adequadas para o cumprimento das obrigações 
contratuais. 

Os documentos a serem exigidos em habilitação nas licitações são tratados no Capítulo VI 
do Título II da Lei nº 14.133/2021, divididos, conforme artigo 62, em habilitação jurídica, 
técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico-financeira. 

3.8. Conforme apontado pelo autor, os tipos de habilitação encontram-se elencados no caput do art. 62 da Lei Federal n. 
14.133/2021: 

Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se verifica o conjunto de informações e 
documentos necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar 
o objeto da licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

3.9. Ocorre que, de modo geral, em vistas das particularidades da contratação direta, a doutrina já entende serem aplicadas 
integralmente à contratação direta somente as habilitações jurídica e fiscal, social e trabalhista2: 

Conforme art. 62, há quatro tipos de habilitação: jurídica; técnica; fiscal, social e 
trabalhista; e econômico-financeira. Destas, a habilitação jurídica (art. 66) e a fiscal, social 
e trabalhista (art. 68) aplicam-se integralmente a contratações diretas. [...] 

Quanto à habilitação técnica (art. 67), entretanto, em regra ela se mostra desnecessária em 
contratações diretas, sendo comumente substituída pela justificativa da razão de escolha do 
contratado do inciso VI deste artigo, embasada sempre na documentação julgada necessária 
parar tanto. [...] 

Já no que concerne à habilitação econômico-financeira, muitas vezes isso também pode ser 
considerado na própria escolha do contratado, ao ponto de eventual risco de inaptidão 
econômica se reduzir, já que a pessoa escolhida costuma ter alguma solidez. 

3.10. No caso concreto, a realidade de ausência de grande complexidade técnica dispensa, por si só, a necessidade de 
aferição da habilitação econômico-financeira e técnica, respectivamente. 

 
1 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 140. 
2 SALES, Hugo Teixeira Montezuma. In: SARAI, Leonardo (org.). Tratado da nova lei de licitações e contratos administrativos: Lei 
14.133/21 comentada por advogados públicos. 3. Ed. São Paulo: juspodivm, 2023. P. 965-966. 
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3.11. Para além de desnecessária, verifica-se que o art. 70, inciso III, da Lei Federal n. 14.133/2021 prevê a possibilidade 
de dispensa, inclusive integral, da exigência de documentos de habilitação do contratado em algumas hipóteses: 

Art. 70. A documentação referida neste Capítulo [Capítulo VI – Da Habilitação] poderá ser: 
[...] 

III - dispensada, total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas 
contratações em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação 
para compras em geral e nas contratações de produto para pesquisa e desenvolvimento até 
o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais). [...] 

3.12. Assim, a Administração já possui a possibilidade de dispensar a exigência de quaisquer documentos de habilitação, 
ressalvada por imperativo constitucional, conforme expõe Joel de Menezes Niebuhr3, a comprovação de regularidade com 
a seguridade social: 

Ressalva-se que, de acordo com o § 3º do artigo 195 da Constituição Federal, “a pessoa 
jurídica em débito com o sistema da seguridade social, como estabelecido em lei, não poderá 
contratar com o Poder Público nem dele receber benefícios ou incentivos fiscais ou 
creditícios”. Desse modo, por força constitucional, mesmo que a contratação seja de 
pequena monta e realizada por contratação direta, a Administração Pública não pode deixar 
de exigir das pessoas jurídicas a comprovação de regularidade com a seguridade social. 

3.13. Nesse contexto, nos exercícios de suas atribuições regulamentares, através do art. 15º, § 7º, o Decreto n° 19.330/2025 
do Município de Jaraguá do Sul, dispôs como necessária para a contratação direta, salvo demonstração em contrário, 
apenas a documentação referente às habilitações jurídica e fiscal, social e trabalhista: 

Art. 15º [...] 

XI - justificativa da escolha, no caso de dispensa ou inexigibilidade, contendo: 

a) razão de escolha do contratado; 

b) justificativa do valor a ser contratado; e 

c) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, se for o caso. (Redação acrescida pelo Decreto nº 19.330/2025) 

[...] 

§ 7º No processo de contratação direta, para fins de cumprimento do disposto na alínea "c", 
do inciso XI, do caput, somente será requerida a documentação referente às habilitações 
jurídica e fiscal, social e trabalhista, exceto se demonstrada a necessidade de apresentação 
de outros documentos para a execução do objeto. (Redação acrescida pelo Decreto nº 
19.330/2025). [...] 

3.14. Assim, para a contratação do objeto deste Termo de Referência, exigir-se-á a comprovação, pelo contratado, de sua 
habilitação jurídica – de modo a demonstrar a capacidade do contratado exercer direitos e assumir obrigações – e fiscal, 
social e trabalhista – a fim de garantir o cumprimento de suas obrigações com a coletividade –, nos termos dos arts. 66, 
68 e 63, inciso IV, da Lei Federal n. 14.133/2021: 

Art. 66. A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante 
exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por 
ele limita-se à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, 

 
3 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 141. 
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de autorização para o exercício da atividade a ser contratada. 

Art. 68. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a 
verificação dos seguintes requisitos: 

I - a inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional 
da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

II - a inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, 
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 
e compatível com o objeto contratual; 

III - a regularidade perante a Fazenda federal, estadual e/ou municipal do 
domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

IV - a regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

V - a regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

VI - o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição 
Federal. 

§ 1º Os documentos referidos nos incisos do caput deste artigo poderão ser 
substituídos ou supridos, no todo ou em parte, por outros meios hábeis a 
comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico. 

§ 2º A comprovação de atendimento do disposto nos incisos III, IV e V do 
caput deste artigo deverá ser feita na forma da legislação específica. 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes 
disposições: [...] 

IV - será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva 
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, 
previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.  FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

4.1. Prevê o art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal n. 14.133/2021 que a justificativa de escolha do contratado e de seu 
preço, assim como a comprovação da habilitação, deverá constar no processo de contratação direta, nos seguintes termos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos: 

[...] 

V - comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária; 

VI - razão da escolha do contratado; 

VII - justificativa de preço; [...] 

4.2. Como regra, a escolha do contratado – e consequentemente do preço a ser contratado e a comprovação de sua 
habilitação – dar-se-á em momento seguinte ao Termo de Referência, o qual, tratando-se de contratação direta, busca 
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sintetizar as principais informações acerca do objeto a ser contratado e das condições que regerão a futura contratação. 
Ao contrário do que ocorre em um processo licitatório, não seria cabível expor no Termo de Referência um método 
objetivo para seleção de fornecer, eis que se estaria a esboçar um processo licitatório, não uma contratação direta. 

4.3. No âmbito do município, esse momento posterior ao Termo de Referência, que condensa tais informações, ocorre 
através do documento de “justificativas da escolha”, conforme art. 15º, inciso XI, o Decreto n° 19.330/2025 do Município 
de Jaraguá do Sul: 

XI - justificativa da escolha, no caso de dispensa ou inexigibilidade, contendo: 

a) razão de escolha do contratado; 

b) justificativa do valor a ser contratado; e 

c) comprovação de que o contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação 
mínima necessária, se for o caso. 

4.4. Assim, para fins de cumprimento do disposto no art. 72, incisos V a VII, da Lei Federal n. 14.133/2021, a 
Administração deverá, no documento de “justificativas da escolha”, demonstrar que aquele que pretende contratar 
preenche todos os requisitos previstos neste Termo de Referência, necessários à execução do objeto, e que seu preço é 
compatível com o mercado e inferior ao limite para enquadramento na dispensa por baixo valor, de modo a garantir a 
objetividade, isonomia e publicidade necessária a todas as contratações, mas sem alcançar aquele rigor previsto para o 
processo licitatório e dispensado pelo legislador. 

4.5. Nesse sentido, dispõe Joel de Menezes Niebuhr4: 

[...] depois de definir o objeto e as condições de execução do futuro contrato (inciso I do 
artigo 72), depois de definir o preço de referência (inciso II do artigo 72) e de realizar as 
previsões orçamentárias (inciso IV do artigo 72), a Administração Pública deve escolher 
com quem contratar e justificar a sua opção (inciso VI do artigo 72), o que passa pela 
apuração da proposta para si mais vantajosa (inciso VII do artigo 72) e pela investigação 
das qualificações do futuro contratado (inciso V do artigo 72). 

Nessa fase, ela não precisa tratar todos os possíveis interessados com igualdade, o que seria 
necessário se ela devesse proceder à licitação pública. Repita-se, nos casos de dispensa e de 
inexigibilidade são aceitos agravos à isonomia, que cede parcialmente em face da 
impossibilidade de realizar a licitação pública ou da proteção de outros valores 
relacionados ao interesse público. Contudo, no mesmo passo, não se quer afirmar que a 
isonomia é derrogada por completo, porque a Administração Pública não pode fazer valer 
discriminações desproporcionais e desnecessárias. Portanto, para escolher o contratante, a 
Administração Pública não é obrigada a tratar todos os possíveis interessados com 
igualdade, todavia, deve fazê-lo na maior medida possível. 

4.6. E, Juliano Heinen5: 

Trata-se de mais uma providência que, se de um lado melhora o controle das contratações 
públicas, de outro aumenta significativamente a burocracia. A justificativa objetiva sobre o 
fornecedor não pode ser levada ao extremo ou tornada absoluta. De outro lado, não se pode 
admitir que o processo de contratação direta se dê em função de mera indicação de critérios 
evidentemente subjetivos para a escolha do aludido contratado, sem a necessária 
justificativa. Há de se ter um equilíbrio aqui. 

 
4 NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato administrativo. 6. ed. Belo Horizonte: Fórum, 2023. p. 135-136. 
5 HEINEN, Juliano. Comentários à lei de licitações e contratos administrativos: Lei nº 14.133/21. 3. ed. São Paulo: JusPodivm, 2023. p. 
565. 
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4.7. Assim, configura-se como suficiente para escolha do fornecedor a demonstração de preenchimento de todos os 
requisitos previstos neste Termo de Referência, necessários para a execução do objeto, e de compatibilidade do preço 
contratado com o praticado no mercado e com o limite para dispensa por baixo valor. 

5.  DISPENSA DE ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR E DEMAIS DOCUMENTOS FACULTADOS NO 
INCISO I DO ART. 72 DA LEI FEDERAL N. 14.133/2021 

5.1. Prevê o art. 72, inciso I, da Lei Federal n. 14.133/2021 que o processo de contratação direta será instruído com os 
seguintes documentos: 

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de 
dispensa de licitação, deverá ser instruído com os seguintes documentos:  

I - Documento de formalização de demanda e, se for o caso, estudo técnico preliminar, 
análise de riscos, termo de referência, projeto básico ou projeto executivo; [...] 

5.2. Nos termos do dispositivo citado, a obrigatoriedade recai somente sobre o documento de formalização de demanda, 
já devidamente acostado aos autos deste processo de contratação direta, devendo os demais documentos serem elaborados 
somente “se for o caso”. 

5.3. Sobre as hipóteses de elaboração desses documentos, extrai-se da obra de Joel de Menezes Niebuhr: 

É de notar que o inciso I do artigo 72 da Lei nº 14.133/2021 prescreve como necessário o 
documento de formalização de demanda e, na sequência, antes de referir-se aos demais, 
ressalva que eles devem ser produzidos “conforme o caso”. No entanto, o inciso I do artigo 
72 não esclarece em quais casos os demais documentos devem ou não ser produzidos. 

Sabe-se que, em regra. Projetos básico e executivo são utilizados em obras e serviços de 
engenharia e termo de referência é empregado para os demais objetos que não de 
engenharia, por efeito do que eles são excludentes – ou se têm projetos básico e executivo 
ou se tem termo de referência. Essa é a regra, que, contudo, é ressalvada pelo § 3º do artigo 
18 da Lei nº 14.133/2021, cujo teor admite que a especificação de obras e serviço comuns 
de engenharia possa ser realizada por meio de “termo de referência ou em projeto básico, 
dispensada a elaboração de projetos”. 

Em que pese isso, estudo técnico preliminar e análise de riscos podem, em tese, ser 
produzidos em qualquer caso, para qualquer objeto e contratação. A redação do inciso I do 
artigo 72 dá a entender, sob essa perspectiva, que estudo técnico preliminar e análise de 
riscos podem ser dispensados em casos de contratação direta, que a Administração Pública 
goza de competência discricionária para decidir produzi-los ou não. Isso faz sentido, porque 
não seria proporcional exigir estudo técnico preliminar e análise de riscos para 
contratações de pequena envergadura, como acontece, por exemplo, nos casos das dispensas 
dos incisos I e II do artigo 75.1 

5.4. Assim, considerando que o objeto da presente contratação é classificado com um serviço/bem comum, a sua 
especificação é realizada de modo suficiente neste termo de referência, razão pela qual afasta-se a elaboração de projeto 
básico e de projeto executivo. 

5.5. Quanto ao Estudo Técnico Preliminar e à Análise de Riscos, tratando-se de contratação de pequena envergadura, 
inferior ao limite indicado pelo legislador para tal, e considerando que os custos da adoção de excessivas formalidades 
ultrapassam em muito os seus benefícios, à luz do princípio da proporcionalidade, cumpre-se dispensar a sua elaboração. 

5.6. Especialmente quanto ao estudo técnico preliminar, após detalhada análise dos casos de contratações realizadas pelo 
município, foi instaurado o Decreto Municipal nº 19.330/2025. dispondo sobre as hipóteses de dispensa do Estudo 
Técnico Preliminar, entre elas a presente contratação direta por dispensa em razão do valor: 
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CAPÍTULO III 

DAS EXCEÇÕES À ELABORAÇÃO DO ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 

Art. 10. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP): 

I - é facultada nas hipóteses dos incisos I, II, VII e VIII, do artigo 75, e do §7º, do artigo 90, 
da Lei Federal Nº 14.133/2021; 

II - é dispensada na hipótese do inciso III, do artigo 75, da Lei Federal Nº 14.133/2021, e 
nos casos de prorrogações dos contratos de serviços e fornecimentos contínuos; 

III - é dispensada no caso de contratações para entrega imediata, considerada aquela com 
prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento, ou com valores inferiores 
a 1/4 (um quarto) do previsto no artigo 75, caput, inciso II, c/c o §2º, da Lei Federal Nº 
14.133/2021, independente de justificativas. 

5.7. Assim, tratando-se de contratação por dispensa de licitação de objeto de reduzido montante financeiro e baixa 
complexidade técnica, e não se tratando de obra ou serviço de engenharia, encontra-se devidamente justificada a dispensa 
da elaboração dos documentos. 

6.  MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL - (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da lei n. 14.133/2021). 

6.1. PRAZO DE FORNECIMENTO 

6.1.1. O prazo para fornecimento dos objetos desta contratação será de 12 (doze) meses contínuos, com execução 
de forma integral, a partir da data do recebimento da Autorização de Fornecimento.  

6.1.2. Qualquer atraso no cumprimento do prazo estabelecido no presente certame somente será justificado, e 
não será considerado como inadimplemento contratual, se provocado por atos ou fatos imprevisíveis não 
imputáveis à contratada e devidamente aceitos pelo Samae. 

6.2. LOCAL DE ENTREGA 

6.2.1. A entrega/execução deverá ser realizada no Edifício-Sede SAMAE, situado na Rua Erwino Menegotti, nº 
478 - bairro: Água Verde - Jaraguá do Sul/SC. O horário de entrega é das 8 horas às 11 horas e das 13:30 horas 
às 16 horas, somente em dias úteis. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO - (art. 6º, XXIII, alínea “f” da lei nº 14.133/21) 

7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 
115, caput). 

7.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

7.3. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 
que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

7.4. Acompanhar e fiscalizar o recebimento dos itens mediante regular aferição de quantitativos e atestar na nota 
fiscal/fatura a efetiva entrega do objeto contratado e o seu aceite. 

7.5. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo contratado, relacionados com o objeto pactuado e efetuar 
o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no Termo de Referência. 
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7.6. Receber provisoriamente o produto mediante regular aferição de quantitativos e atestar na nota fiscal/fatura a efetiva 
entrega do objeto contratado e o seu aceite. 

7.7. INDICAÇÃO DE GESTOR E FISCAL 

Gestor: 

Nome: Tuhã Schmitt do Evangelho 

Cargo: Diretor Técnico 
Matrícula:  745 
E-mail: tuha.evangelho@samaejs.com.br 

 

Fiscal: 

Nome: Charles Sergio Pereira 

Cargo: Coordenador de Tecnologia da Informação 
Matrícula: 1215 
E-mail: charles.pereira@samaejs.com.br 

 

7.7.1. A forma de comunicação estabelecida entre as partes se dará por e-mail, telefone e whats app. 

8. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto contratado, exigindo o cumprimento de todas as obrigações assumidas 
pela Contratada, conforme as condições estabelecidas no contrato e seus anexos. 

8.2. Informar a Contratada sobre as normas e procedimentos de acesso às suas instalações para a prestação dos serviços, 
e as eventuais alterações efetuadas em tais preceitos. 

8.3. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela Contratada, relacionados com o objeto pactuado, e 
efetuar o pagamento nas condições, preços e prazos estabelecidos no contrato e seus anexos. 

8.4. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações da Contratada, relacionadas à execução do 
contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do objeto contratado. 

8.4.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir 
sobre as solicitações e reclamações da Contratada, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos 
termos do Parágrafo Único do Art.123 da Lei 14.13/2021. 

8.5. Acompanhar os prazos de execução, exigindo que a Contratada tome as providências necessárias para a regularização 
dos serviços, sob pena das sanções administrativas previstas na Lei Federal 14.133/2021 e demais cominações legais. 

8.6. Rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos no art. 138 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

8.7. Proporcionar as condições para que a contratada possa cumprir as obrigações pactuadas. 

9. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. Indicar um preposto responsável pelo atendimento às demandas da Contratante. 

9.2. Executar os serviços conforme as especificações constantes desse Termo de Referência, cumprindo o prazo 
estabelecido, e seguindo as orientações a serem repassadas pelo fiscal e/ou gestor do contrato, e no caso da ausência deles, 
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orientações de seus superiores. 

9.3. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste Termo de Referência. 

9.4. Executar os serviços no prazo e nos locais estabelecidos nesse Termo de Referência, acompanhados da respectiva 
Nota Fiscal, na qual constarão as indicações referentes ao uso, garantia ou validade. 

9.5. Responsabilizar-se pela qualidade e durabilidade do resultado dos serviços executados. 

9.6. Permitir a fiscalização dos serviços pela Diretoria e/ou Coordenadoria solicitante, em qualquer tempo, e mantê-lo 
permanentemente informado a respeito do andamento dos mesmos. 

9.7. Providenciar imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades constatadas pela Contratante, referentes às 
condições firmadas no Termo de Referência. 

9.8. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990). 

9.9. Fornecer sempre que solicitado, no prazo máximo de 02 (dois) dias, documentação de habilitação e qualificação cujas 
validades encontrem-se vencidas. 

9.10. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao Contratante e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas. 

9.11. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os 
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 

9.12. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades objeto deste Termo de 
Referência, sem prévia autorização do Contratante. 

9.13. Prestar esclarecimentos ao Contratante sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independentemente 
de solicitação. 

9.14. Emitir Nota Fiscal/Fatura discriminada, legível e sem rasuras. 

9.15. Emitir e apresentar (junto com a nota fiscal) certidão negativa/positiva com efeito de negativa de débitos da Receita 
Federal, Receita Estadual (Sefaz/PGE do Estado do prestador), Receita Municipal (emitida no município do prestador), 
Trabalhista e Certificado de Regularidade perante o FGTS. 

9.16. Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto contratado, prestando todos os esclarecimentos que forem 
solicitados pelo contratante, cujas reclamações se obriga a atender. 

9.17. Qualquer dano causado ao patrimônio do Serviço Autônomo Municipal de Água e Esgoto de Jaraguá do Sul - Samae 
na execução dos serviços serão ressarcidos pelo prestador, salvo justificativa comprovada, que deverá responsabilizar-se 
pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos diretos e indiretos, inclusive despesas decorrentes de danos 
ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades 
decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao 
cumprimento do Termo de Referência e da Nota de Empenho. 

9.17.1. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda 
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato 
da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

10. CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E PAGAMENTO - (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘g’, da lei n. 14.133/2021) 

10.1. O recebimento provisório e definitivo do(s) objeto(s) será da seguinte forma: 
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10.1.1. Provisoriamente: O recebimento provisório do(s) objeto(s), para efeito de posterior verificação 
da sua quantidade e conformidade com as especificações, será realizado no ato da entrega perante à 
Coordenadoria de Recursos Humanos, nos termos do art. 140, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

10.1.1.1. Se, após o recebimento provisório, constatar-se qualquer falha na execução, cuja 
responsabilidade seja atribuída à CONTRATADA, o prazo para a efetivação do recebimento 
definitivo será interrompido, recomeçando sua contagem após o saneamento das 
impropriedades detectadas. 

10.1.1.2. Nessa hipótese, a(o) contratada(o) deverá reapresentá-lo(s) no prazo de até 10 (dez) 
dias corridos, a partir da data da notificação. 

10.1.2. Definitivamente: O recebimento definitivo será levado a efeito pelo solicitante, no prazo de 
(dez) dias úteis, contados do recebimento provisório, conforme art. 140, II, da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

10.2. DO PAGAMENTO 

10.2.1.  O pagamento dar-se-á em 10 (dez) dias após a execução do objeto mediante apresentação da 
Nota Fiscal, devidamente certificada, mediante o recebimento definitivo do objeto. O prazo para 
certificação será de até 05 (cinco) dias após a entrega da nota fiscal, sendo efetuada a retenção de tributos 
sobre o pagamento a ser realizado, conforme determina a legislação vigente. 

10.2.2. Constatada alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor 
para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo 
para pagamento da data da sua reapresentação. 

10.2.3. No corpo da nota fiscal/fatura deverá constar o número da Autorização de Fornecimento (ou do 
empenho), e o número e nome do banco, agência e número da conta onde deverá ser feito o pagamento. 

10.2.4. O pagamento poderá ser sustado, caso ocorra inadimplemento das obrigações assumidas pela 
Contratada. 

10.2.5.  Não será concedida antecipação de pagamento dos créditos relativos a este certame, ainda que 
a requerimento do interessado. 

10.2.6. A CONTRATADA deverá apresentar, juntamente com a nota fiscal, a seguinte documentação, 
dentro do seu prazo de validade: 

a) comprovante da regularidade para com a Fazenda Federal; 

b) comprovante da regularidade para com a Fazenda Estadual; 

c) comprovante da regularidade para com a Fazenda Municipal; 

d) comprovante da regularidade para com o FGTS; e 

e) comprovante da regularidade para com a Justiça do Trabalho. 

10.2.7. Os comprovantes de regularidade: 

a) somente serão aceitos com prazo de validade determinado no documento ou com data de 
emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias; 

10.2.8. Todos os documentos apresentados para os pagamentos deverão conter o mesmo CNPJ 
constante na proposta que originou este contrato. 
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11. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR - (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da lei n. 
14.133/2021) 

11.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, com 
adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA - (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘j’, da lei n. 14.133/2021) 

12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
do Samae. 

 

Jaraguá do Sul, SC, 09 de julho de 2025. 

 

 

 

 

_________________________________________________ 
Denis Augusto Vieira 

Escriturário 
Responsável pela elaboração do Termo de Referência 

 

 

 

 

 

________________________________________________  
Tuhã Schmitt do Evangelho 

Diretor Técnico 
Responsável Técnico 
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